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INTRODUÇÃO 
 

A esquizofrenia é uma doença mental que 

figura entre as dez principais causas de incapa-

cidade de longo prazo no mundo. Seus sintomas 

incluem psicose, apatia, retraimento social e 

comprometimento cognitivo, resultando em di-

ficuldades no funcionamento social, ocupacio-

nal e no autocuidado. Aproximadamente 1% da 

população mundial é afetada por essa condição, 

com taxas semelhantes entre diferentes países, 

culturas e gêneros. A esquizofrenia geralmente 

surge entre os 16 e 30 anos e persiste ao longo 

da vida (MUESER & MCGURK, 2004). 

Embora sua causa exata seja desconhecida, 

fatores genéticos, ambientais precoces (como 

complicações obstétricas) e sociais (como po-

breza) são considerados contribuintes. Não há 

alteração biológica específica que seja exclusi-

va da esquizofrenia, mas diversas alterações 

fisiopatológicas são observadas em várias es-

truturas cerebrais (MUESER & MCGURK, 

2004). 

A evolução histórica e a compreensão con-

temporânea da esquizofrenia foram moldadas 

por contribuições cruciais de Emil Kraepelin, 

Eugen Bleuler e Kurt Schneider. Kraepelin, ao 

descrever a condição como "dementia prae-

cox", destacou seu caráter crônico e progressi-

vo. Bleuler introduziu o termo "esquizofrenia", 

enfatizando os aspectos de desorganização do 

pensamento e afeto como características cen-

trais da doença. Schneider, por sua vez, definiu 

os sintomas de primeira ordem, como alucina-

ções e delírios, que desempenham um papel 

fundamental na definição moderna da esquizo-

frenia. Esses insights históricos influenciaram 

significativamente os critérios diagnósticos a-

dotados no DSM-5 (KATSCHNIG, 2018). 

No DSM-5, houve uma tentativa de integrar 

essas perspectivas históricas, mas com modifi-

cações importantes. Apesar dessas evoluções, a 

etiologia e a fisiopatologia da esquizofrenia 

permanecem incertas, com fatores genéticos, 

ambientais e sociais desempenhando papéis 

complexos. A definição atual no DSM-5 tenta 

capturar a heterogeneidade da doença, mas ain-

da enfrenta desafios em termos de validade em-

pírica e estigmatização associada (MUESER & 

MCGURK, 2004). 

 

MÉTODO 
  

O seguinte capítulo caracteriza-se como um 

estudo de revisão de literatura, o qual analisou 

os transtornos do sono em meio base de dados 

como PubMed, UpToDate, Elsevier e SciELO. 

Foram utilizados tais descritores para uma pes-

quisa mais seletiva: “esquizofrenia”, “esquizo-

frenia refratária ao tratamento”, “interação com 

outras substâncias, “esquizofrenia concomitan-

te a outras doenças” e “cuidado integrativo e 

qualidade de vida dos pacientes”. Os critérios 

de inclusão envolveram artigos entre o ano de 

2004 a 2024, de artigos publicados em portu-

guês, espanhol e inglês. Ao longo do processo 

de análise, identificaram-se os artigos mais re-

levantes e recentes que atendessem aos critérios 

estabelecidos. Ao todo, empregaram-se cerca 

de 30 artigos principais, citados ao decorrer 

deste trabalho, em conformidade com os crité-

rios de inclusão e exclusão anteriormente defi-

nidos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Epidemiologia e etiologia 

Um estudo publicado no ano de 2018 anali-

sou a carga global da esquizofrenia em 2016, 

estimou que cerca de 21 milhões de pessoas vi-

viam com a doença na época, número que de-

veria crescer em decorrência do envelhecimen-

to populacional. Ainda, foi observado que a ma-

ioria desses pacientes eram provenientes de paí-

ses de baixa e média renda, fato que foi de en-
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contro à indisponibilidade do tratamento em 

cerca de 90% desses países (CHARLSON et 

al., 2018). 

A distribuição e o curso da esquizofrenia 

são diferentes entre os sexos. Nesse sentido, os 

homens tendem a ter início em idade mais pre-

coce, sintomas mais graves, pior funcionamen-

to, maiores efeitos de isolamento social e alta 

frequência de alcoolismo e abuso de substân-

cias. Com relação ao comprometimento cogni-

tivo, as diferenças entre homens e mulheres são 

menores, mas algumas evidências sugerem que 

pacientes masculinos têm déficits de memória 

maiores do que pacientes femininas. Referente 

às funções viso espaciais, atenção e linguagem, 

o desempenho tanto em homens quanto em mu-

lheres parece aproximadamente idêntico 

(DAWN & SANJAI, 2023). 

Atualmente, compreendemos que a etiolo-

gia da esquizofrenia é multifatorial, resultando 

da interação entre vulnerabilidades genéticas e 

fatores ambientais. Entre os fatores de risco am-

bientais que contribuem para o desenvolvimen-

to do transtorno estão complicações durante a 

gravidez e o parto, traumas na infância, migra-

ção, isolamento social, viver em áreas urbanas 

e o uso de substâncias. Esses fatores, isolada-

mente ou em combinação, exercem influência 

em diferentes níveis ao longo do tempo, aumen-

tando a probabilidade de um indivíduo desen-

volver a esquizofrenia (STILO & MURRAY, 

2019).  

 

Patogênese 

A esquizofrenia é uma desordem psiquiá-

trica complexa e multifatorial, resultante de al-

terações neurobiológicas associadas a disfun-

ções sinápticas, circuitos cerebrais específicos e 

vulnerabilidades genéticas. Entre os principais 

sistemas afetados, destacam-se os circuitos glu-

tamatérgicos e GABAérgicos ligados ao córtex 

pré-frontal, hipocampo e cerebelo, estruturas 

essenciais para funções cognitivas e comporta-

mentais. Variações em genes relacionados ao 

desenvolvimento e à plasticidade sináptica po-

dem ter início ainda durante o período fetal, 

persistindo na idade adulta e contribuindo para 

a manifestação clínica do transtorno (HALL & 

BRAY, 2022; YEGAHEH-DOOST et al., 

2011). 

O modelo neurodesenvolvimental propõe 

que fatores genéticos e ambientais interagem 

para interromper o amadurecimento normal das 

conexões cerebrais, principalmente no córtex 

pré-frontal dorsolateral, córtex parietal, tálamo 

e estriado, regiões cruciais para a cognição e o 

controle executivo (YEGAHEH-DOOST et al., 

2011). A hipofunção dos receptores NMDA e a 

consequente desregulação dos sistemas gluta-

matérgicos e GABAérgicos podem causar défi-

cits em memória de trabalho, controle inibitório 

e exacerbação de circuitos excitatórios. Nesse 

contexto, o cerebelo, antes relacionado predo-

minantemente ao controle motor, também as-

sume um papel relevante, pois alterações em 

seu volume e funcionamento são vinculadas à 

chamada “dismetria cognitiva”. 

Do ponto de vista genômico, genes como 

NRXN1 e GRIN2A, envolvidos na regulação 

da conectividade sináptica, têm sido associados 

ao risco de esquizofrenia (HALL & BRAY, 

2022). Alterações precoces nesses genes, soma-

das a mecanismos epigenéticos, podem predis-

por indivíduos a disfunções neurocognitivas tí-

picas da doença. Assim, a interação entre fato-

res genéticos e ambientais ao longo do desen-

volvimento cerebral desempenha um papel cen-

tral na compreensão da fisiopatologia complexa 

da esquizofrenia. 

 

Apresentação clínica 

As manifestações clínicas da esquizofrenia 

podem ser divididas em três grupos principais: 

sintomas positivos, negativos e cognitivos. Os 



 

178 | P á g i n a  

sintomas positivos são caracterizados por uma 

ampliação ou distorção das funções mentais ha-

bituais. Dentro desta categoria, destacam-se os 

delírios, que são crenças persistentes e falsas, 

não modificadas por evidências contrárias, co-

mo o sentimento de ser vigiado ou a crença em 

possuir habilidades extraordinárias (SADIGHI 

et al., 2022). As alucinações, outro sintoma po-

sitivo frequente, referem-se a percepções sen-

soriais sem qualquer base na realidade, sendo as 

auditivas, como ouvir vozes, as mais comuns 

(OLIVEIRA et al., 2019). Além disso, o discur-

so desorganizado, que se manifesta na dificul-

dade em manter uma comunicação coerente e 

em articular pensamentos de maneira lógica, 

também é uma característica marcante (FER-

REIRA et al., 2021). 

Por outro lado, os sintomas negativos são 

associados à redução ou perda de funções psi-

cológicas habituais. Um exemplo é a avolia, 

que é a falta de motivação para iniciar ou com-

pletar atividades planejadas, levando à negli-

gência de compromissos cotidianos (SADIGHI 

et al., 2022). Entre outros sintomas típicos estão 

a alogia, que se manifesta por uma fala empo-

brecida em termos de conteúdo e fluidez (OLI-

VEIRA et al., 2019), a anedonia, caracterizada 

pela incapacidade de sentir prazer nas ativida-

des que antes eram agradáveis (FERREIRA et 

al., 2021), e o embotamento afetivo, que resulta 

em uma expressividade emocional reduzida e 

limitada (MORENO & SILVA, 2020). 

Por fim, os sintomas cognitivos comprome-

tem funções mentais essenciais, como a aten-

ção, as funções executivas e a memória. Pacien-

tes com esquizofrenia frequentemente têm difi-

culdades em manter a concentração em tarefas, 

o que afeta sua capacidade de atenção susten-

tada (OLIVEIRA et al., 2019). As funções exe-

cutivas, que envolvem habilidades de planeja-

mento, organização e tomada de decisões (MO-

RENO & SILVA, 2020), bem como as dificul-

dades na memória de trabalho, que envolve re-

ter e utilizar informações por períodos curtos, 

são comuns e prejudicam a capacidade de a-

prender e realizar tarefas mais complexas 

(FERREIRA et al., 2021). 

 

Diagnóstico 

A esquizofrenia, segundo os critérios esta-

belecidos no Manual Diagnóstico e Estatístico 

de Transtornos Mentais (DSM-5, APA, 2013), 

é diagnosticada com base na presença de pelo 

menos dois sintomas principais que persistam 

por um período mínimo de um mês, dentro de 

um quadro de alterações funcionais que perdure 

por pelo menos seis meses.  

Entre os sintomas, destacam-se delírios, a-

lucinações, discurso desorganizado, comporta-

mento marcadamente desorganizado ou catatô-

nico, e sintomas negativos, como redução na 

expressão emocional ou falta de motivação. Pe-

lo menos um dos sintomas apresentados deve 

incluir delírios, alucinações ou discurso desor-

ganizado. O diagnóstico também exige que a 

condição cause prejuízo significativo nas esfe-

ras social, ocupacional ou em outras áreas im-

portantes da vida do indivíduo, e que sejam des-

cartadas outras causas, como transtornos devi-

do ao uso de substâncias, condições médicas 

gerais ou características de transtornos do es-

pectro autista (DSM-5). 

O diagnóstico da esquizofrenia, tradicional-

mente clínico e baseado em critérios como os 

do DSM-5, tem evoluído com o uso de neuroi-

magem e inteligência artificial (IA). Estudos re-

centes destacam alterações estruturais e funcio-

nais em regiões cerebrais, como a amígdala e o 

córtex pré-frontal. A redução volumétrica da a-

mígdala está associada a sintomas negativos, 

enquanto padrões anormais de ativação neural 

em estruturas corticais e subcorticais são fre-

quentemente observados durante episódios psi-

cóticos (URZÚA-ÁLVAREZ et al., 2022). 
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Somado a isso, a eletroencefalografia 

(EEG) tem se mostrado uma ferramenta eficaz 

para identificar padrões cerebrais complexos, 

oferecendo diagnósticos mais rápidos e preci-

sos. Técnicas de aprendizado de máquina e a-

prendizado profundo têm contribuído para a de-

tecção precoce de alterações funcionais, otimi-

zando o processo diagnóstico. Paralelamente, 

estudos genéticos baseados em análises de as-

sociação ampla do genoma (GWAS) reforçam 

a natureza poligênica da esquizofrenia, indican-

do que fatores genéticos e ambientais desem-

penham um papel central em sua manifestação 

(GEJMAN & SANDERS, 2012). 

Esses avanços indicam um futuro promissor 

para diagnósticos mais precoces e personaliza-

dos, integrando tecnologias de neuroimagem, 

inteligência artificial e genômica, com o objeti-

vo de otimizar a compreensão e o manejo da es-

quizofrenia (URZÚA-ÁLVAREZ et al., 2022). 

 

Classificação 

Algumas das classificações mais comuns 

seguem as diretrizes do DSM-5 e/ou a Classifi-

cação Internacional das Doenças (CID-11). 

No DSM-5, os sintomas são avaliados em 

uma abordagem dimensional, permitindo uma 

análise mais abrangente da gravidade da doen-

ça. O diagnóstico é embasado por critérios es-

pecíficos, que incluem: sintomas principais (co-

mo delírios, alucinações, discurso desorganiza-

do e comportamento desorganizado ou catatô-

nico), sintomas negativos (redução da capaci-

dade de funcionar - como dificuldade para reali-

zar atividades cotidianas, anedonia, e falta de 

expressão emocional) e tempo de duração dos 

sintomas (expressa por um período mínimo de 

sintomatologia ativa). 

Já a classificação conforme a CID-11, a es-

quizofrenia apresenta diferentes subtipos com 

características individuais de cada um. A esqui-

zofrenia, de forma geral, envolve distúrbios em 

várias funções mentais e pode apresentar evo-

lução contínua ou episódica (COSTA et al., 

2023). A esquizofrenia paranoide é marcada 

por delírios de perseguição e alucinações audi-

tivas; a hebefrênica, por distúrbios afetivos, 

comportamento infantil e ideias delirantes frag-

mentadas; a catatônica, por alterações motoras 

extremas; a indiferenciada, pela combinação de 

padrões de subtipos sem predominância clara; a 

residual, por sintomas negativos persistentes; e 

a simples, por declínio progressivo e isolamen-

to social (GAEBEL & STRICKER, 2020). 

Além disso, o transtorno esquizoafetivo 

(combinação de sintomas psicóticos e afetivos), 

o transtorno esquizotípico (comportamentos 

excêntricos sem progressão para esquizofre-

nia), o transtorno psicótico agudo e transitório 

(surgimento súbito de sintomas psicóticos) e o 

transtorno delirante (delírios duradouros sem 

outros sintomas esquizofrênicos) são descritos 

no CID-11 para o diagnóstico da doença (GA-

EBEL & STRICKER, 2020). 

 

Tratamento 

O tratamento da esquizofrenia apresenta de-

safios consideráveis, uma vez que, embora os 

medicamentos antipsicóticos possam ser efica-

zes para uma parte dos pacientes, suas aborda-

gens são predominantemente voltadas para o a-

lívio dos sintomas positivos, como alucinações 

e delírios (STEPNICKI et al., 2018). No entan-

to, as intervenções existentes ainda não conse-

guem oferecer uma resposta satisfatória para os 

sintomas negativos, como apatia e retraimento 

social, nem para as dificuldades cognitivas as-

sociadas à doença. 

Os antipsicóticos de primeira geração, que 

bloqueiam os receptores de dopamina D2 sem 

seletividade, são associados a efeitos colaterais 

significativos, como sintomas extrapiramidais, 

discinesia tardia, hiperprolactinemia e efeitos 
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anticolinérgicos. Apesar de sua eficácia nos sin-

tomas psicóticos positivos, esses medicamentos 

foram amplamente substituídos pelos de segun-

da geração, que têm menos efeitos adversos, 

mas ainda apresentam limitações no tratamento 

completo da doença (STEPNICKI et al., 2018). 

Os antipsicóticos de segunda geração, como 

clozapina, olanzapina e risperidona, destacam-

se por priorizarem o bloqueio dos receptores de 

serotonina 5-HT2A em vez dos receptores de 

dopamina D2, o que reduz o risco de efeitos co-

laterais motores (STEPNICKI et al., 2018). Já 

os antipsicóticos de terceira geração, como ari-

piprazol e cariprazina, introduziram uma abor-

dagem inovadora ao agirem como agonistas 

parciais nos receptores D2, equilibrando a ati-

vidade dopaminérgica com menos efeitos ad-

versos graves (STEPNICKI et al., 2018). Em-

bora esses avanços tenham ampliado as opções 

terapêuticas, especialmente para pacientes re-

sistentes a tratamentos tradicionais, a eficácia 

total ainda é limitada pelo entendimento incom-

pleto da patologia. 

Ademais, a psicoterapia desempenha um 

papel crucial no manejo da esquizofrenia, espe-

cialmente na prevenção de recaídas. Interven-

ções psicossociais, como TCC, psicoeducação 

familiar e programas integrados, têm demons-

trado reduzir significativamente as taxas de re-

caída quando comparadas ao tratamento pa-

drão. Estudos indicam que a TCC ajuda os pa-

cientes a desenvolver estratégias para lidar com 

sintomas psicóticos, desafiando crenças disfun-

cionais e melhorando o enfrentamento geral. In-

tervenções familiares, por sua vez, promovem 

um ambiente de suporte ao reduzir tensões fa-

miliares e aumentar a compreensão sobre a do-

ença, impactando positivamente o prognóstico. 

Uma análise de rede envolvendo mais de 10 mil 

pacientes concluiu que essas intervenções, em 

conjunto com a medicação antipsicótica, são 

opções eficazes para o manejo a longo prazo da 

esquizofrenia (BIGHELLI et al., 2021). 

A esquizofrenia resistente a medicamentos 

(ERM) continua sendo um desafio clínico sig-

nificativo, afetando até 30% dos pacientes. Es-

ses casos são definidos pela falha de resposta a 

pelo menos dois antipsicóticos de diferentes 

classes. Clozapina é o tratamento de escolha, 

demonstrando eficácia superior em comparação 

com outros antipsicóticos, especialmente em 

sintomas positivos persistentes. No entanto, 

cerca de 40% dos pacientes com ERM não res-

pondem adequadamente à clozapina, necessi-

tando de estratégias adicionais, como eletro-

convulsoterapia (ECT), estimulação magnética 

transcraniana repetitiva (rTMS) ou interven-

ções psicossociais (NUCIFORA et al., 2019). 

Essas abordagens multimodais buscam melho-

rar a resposta terapêutica e reduzir o impacto 

funcional da doença. 

 

Esquizofrenia refratária ao tratamento 

A esquizofrenia é considerada refratária 

quando há falha de duas tentativas com antipsi-

cóticos. Nesse caso, a clozapina é a medicação 

de escolha. Quando há má adesão ao tratamento 

por falta de crítica do paciente sobre o quadro, 

as medicações de liberação prolongada são al-

ternativas a serem consideradas. Ensaios rando-

mizados demonstraram que a clozapina tem 

maior eficácia em comparação com outros anti-

psicóticos no tratamento de pacientes que res-

ponderam mal a ensaios antipsicóticos anterio-

res. No entanto, devido ao seu potencial de to-

xicidade, é reservada para casos refratários ao 

tratamento ou casos com alto risco de suicídio. 

Nos Estados Unidos, a clozapina é o único me-

dicamento antipsicótico aprovado para esse uso 

(KANE et al., 2024).  

Até o momento, os mecanismos que levam 

ao surgimento da esquizofrenia refratária ao tra-
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tamento ainda não foram totalmente compreen-

didos. Uma hipótese é a de uma disfunção nos 

receptores de glutamato em interneurônios GA-

BAérgicos em indivíduos com síntese dopami-

nérgica normal, o que explicaria por que alguns 

pacientes já não apresentam resposta mínima ao 

tratamento com antipsicóticos desde o início da 

doença. Reforçando essa hipótese, um estudo 

longitudinal recente mostrou que indivíduos 

com ERT que tiveram melhora sintomática 

após 12 semanas de tratamento com a clozapina 

apresentaram maior redução dos níveis de glu-

tamato no núcleo caudato. Melhor compreen-

são da neurobiologia da ERT pode ter implica-

ções para tratamentos futuros, como o desen-

volvimento de fármacos com ações em alvos 

não dopaminérgicos (NARDI et al., 2022). 

Os critérios mínimos para a esquizofrenia 

resistente ao tratamento são com base na avali-

ação clínica transversal complementada por 

fontes colaterais de informação (por exemplo, 

documentação do prontuário médico, relatório 

do cuidador). Sendo os mínimos: diagnóstico, 

gravidade dos sintomas (>3 em itens de sinto-

mas psicóticos, conforme classificada usando 

uma escala padronizada); comprometimento 

funcional (comprometimento pelo menos mo-

derado medido usando uma escala validada); 

tratamento prévio (pelo menos dois ensaios de 

≥6 semanas em uma dose terapêutica (equiva-

lente a ≥600 mg de clorpromazina, com adesão 

≥80 por cento das doses prescritas) (KANE et 

al., 2024) 

Já os ideais incluem os critérios mínimos (a-

cima) com a adição de: avaliação prospectiva 

da gravidade dos sintomas usando uma escala 

padronizada confirmando redução de <20% dos 

sintomas ao longo de seis semanas de tratamen-

to e persistência de gravidade positiva dos sin-

tomas, pelo menos moderada, e comprometi-

mento funcional moderado; um dos dois ensa-

ios antipsicóticos deve ser um antipsicótico in-

jetável de ação prolongada; a adesão aos anti-

psicóticos deve ser confirmada por ≥2 níveis 

plasmáticos de antipsicóticos não anunciados 

(KANE et al., 2024). 

A identificação precoce da esquizofrenia re-

fratária ao tratamento e a introdução da cloza-

pina em tempo hábil podem ser determinantes 

para o prognóstico do indivíduo no longo prazo. 

Além disso, não há evidências consistentes para 

a troca por um terceiro antipsicótico que não a 

clozapina após falha terapêutica a dois anterio-

res, para o uso de polifarmácia, para o uso de 

doses elevadas de antipsicóticos ou para o tra-

tamento por mais tempo do que o recomendado 

pelos consensos (NARDI et al., 2022). 

 

Interações medicamentosas no tratamen-

to 

A esquizofrenia necessita de tratamento pa-

ra aliviar os sintomas, melhorar as condições de 

vida e permitir a interação social dos pacientes. 

O tratamento farmacológico dessa doença ini-

ciou com a descoberta de antipsicóticos típicos 

e atípicos, o que revolucionou a psiquiatria por 

permitir que esses pacientes conseguissem con-

viver em sociedade. Entretanto, além de pro-

duzir efeitos terapêuticos, os antipsicóticos 

também provocam importantes efeitos colate-

rais neurológicos, motores e endócrinos, além 

de ser passível de interação com outras substân-

cias. 

As interações medicamentosas podem agra-

var os sintomas psicóticos, e a maioria são es-

tratificadas como graves, um exemplo é o uso 

de haloperidol associado a clorpromazina. Den-

tre os problemas ocasionados pela associação 

de antipsicóticos, destaca-se a alteração da con-

centração plasmática, o que pode intensificar as 

reações adversas aos fármacos. Essas associa-

ções, quando necessárias, requerem monitora-

mento rigoroso, principalmente por elevar o 
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risco de doenças cardiovasculares, como arrit-

mias (CRUZ & DOLABELA, 2021). 

 

Esquizofrenia concomitante a outras do-

enças 

Além de seus sintomas psicóticos caracte-

rísticos, a esquizofrenia frequentemente coexis-

te com outras condições médicas e psiquiátri-

cas. Essa concomitância quando presente é um 

desafio tanto para o diagnóstico quanto para o 

manejo, uma vez que pode exacerbar os sinto-

mas da doença de base, dificultar o tratamento 

e afetar negativamente o prognóstico do pacien-

te. Entre as comorbidades mais comuns, desta-

cam-se os transtornos de ansiedade, depressão 

e abuso de substâncias, que frequentemente a-

gravam a instabilidade mental e social desses 

indivíduos (ORELLANA et al., 2017). 

A esquizofrenia também está associada a 

doenças crônicas, como diabetes mellitus, hi-

pertensão arterial e doença cardiovascular. Es-

sas condições podem ser consequência de fato-

res como o estilo de vida sedentário, o uso de 

certos fármacos, como antipsicóticos de segun-

da geração, e inclusive o acesso limitado a cui-

dados médicos preventivos. Além disso, altera-

ções no eixo hipotálamo-hipófise-adrenal po-

dem contribuir para um maior risco metabólico 

(ORELLANA et al., 2017). 

De fato, a presença de outras doenças resul-

ta em uma expectativa de vida reduzida para os 

pacientes. Estudos indicam que indivíduos com 

esquizofrenia têm uma expectativa de vida mé-

dia 14,5 anos inferior à da população geral, e 

isso é reflexo de suas condições concomitantes, 

especialmente doenças cardiometabólicas 

(HJORTHOJ et al., 2017). 

É perceptível que a concomitância da esqui-

zofrenia com outras doenças impacta significa-

tivamente a saúde e a expectativa de vida dos 

pacientes. Isso destaca a necessidade de um tra-

tamento integrado, envolvendo diferentes espe-

cialidades médicas, para abordar tanto os aspec-

tos mentais quanto físicos da condição. 

 

Cuidado integrativo e qualidade de vida 

do paciente 

O cuidado integrativo para pacientes com 

esquizofrenia é uma abordagem que abrange in-

tervenções multidimensionais destinadas a me-

lhorar não apenas os sintomas da doença, mas 

também a qualidade de vida do indivíduo em 

seus aspectos físico, emocional, social e funci-

onal. Essa abordagem combina além das práti-

cas tradicionais, como a farmacoterapia e a psi-

coterapia, com estratégias complementares, in-

cluindo atividade física, psicoeducação, tera-

pias ocupacionais e suporte comunitário.  

A prática regular de exercícios físicos tem 

sido associada a benefícios significativos, como 

a redução de sintomas negativos, como de apa-

tia e retraimento social, e a melhora na autoes-

tima e no engajamento social dos pacientes. A-

lém disso, outro ponto importante é a psicoedu-

cação, que desempenha um papel central ao o-

ferecer informações detalhadas sobre a doença 

tanto para os pacientes quanto para seus famili-

ares. Esse processo promove maior compreen-

são, reduz o estigma associado à esquizofrenia 

e aumenta a adesão ao tratamento, além de em-

poderar os pacientes no manejo da própria sa-

úde (CARVALHO, 2018). 

Outro componente essencial do cuidado in-

tegrativo é a psicoterapia realizada em grupo, 

essa atividade oferece um espaço seguro para 

compartilhar experiências, lidar com emoções e 

construir vínculos interpessoais. Sua aborda-

gem tem mostrado efeitos positivos no enfren-

tamento do isolamento social, que é um proble-

ma comum entre pacientes com esquizofrenia 

(SANTOS et al., 2018). A integração de servi-

ços de saúde mental com a atenção primária, 

por sua vez, tem possibilitado um acompanha-
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mento contínuo e acessível, garantindo que os 

pacientes recebam suporte integral em sua co-

munidade (FORTES et al., 2014). 

Outro ponto importante a ser trabalhado no 

cuidado integrativo é a inserção social desses 

indivíduos, incentivando os pacientes a partici-

par de atividades comunitárias e ocupacionais, 

que auxiliam na recuperação do senso de propó-

sito e autonomia (CAMARGO et al, 2024). A-

bordagens complementares, como práticas es-

pirituais, também têm sido exploradas como 

forma de proporcionar suporte emocional adici-

onal aos pacientes e melhorar seu bem-estar ge-

ral (COSTA et al., 2017). 

Por fim, a eficácia desse modelo integrativo 

é reforçada por estudos recentes que investigam 

os efeitos combinados de psicoeducação e ati-

vidade física em pacientes brasileiros com es-

quizofrenia. Os resultados mostram melhorias 

significativas na funcionalidade cognitiva, nos 

relacionamentos interpessoais e na independên-

cia dos pacientes. Diante de evidências associa-

das, percebemos como é significante ao paci-

ente com esquizofrenia a abordagem de forma 

integrada, assim sendo possível oferecer um su-

porte mais completo, promover a inclusão so-

cial e restaurar a dignidade e a qualidade de vi-

da dos indivíduos. 

 

CONCLUSÃO  

 

A esquizofrenia, um transtorno mental com-

plexo e heterogêneo, continua sendo um desafio 

para a saúde pública global. Apesar dos avanços 

na compreensão de seus mecanismos neurobio-

lógicos e no desenvolvimento de novas tera-

pias, a busca por tratamentos mais eficazes e 

personalizados permanece como um objetivo 

central da pesquisa. 

Este capítulo apresentou uma visão abran-

gente da esquizofrenia, desde sua conceituação 

até as mais recentes descobertas sobre sua etio-

logia, manifestações clínicas, diagnóstico e tra-

tamento. A revisão da literatura evidenciou a 

importância de uma abordagem multidiscipli-

nar e integrada, que contemple tanto os aspec-

tos biológicos quanto os psicossociais da do-

ença. 

Os tratamentos farmacológicos, embora es-

senciais, apresentam limitações e efeitos colate-

rais significativos. A psicoterapia, em especial 

a terapia cognitivo-comportamental e a psicoe-

ducação, tem se mostrado eficaz em comple-

mentar a farmacoterapia, melhorando a quali-

dade de vida dos pacientes e promovendo a ade-

são ao tratamento. Além disso, a importância do 

cuidado integrativo, que inclui o envolvimento 

da família, a reabilitação psicossocial e o acesso 

a serviços de saúde, foi enfatizada. 

A pesquisa futura deve se concentrar em 

desvendar os mecanismos neurobiológicos sub-

jacentes à esquizofrenia, identificar novos bio-

marcadores para o diagnóstico precoce e desen-

volver terapias mais personalizadas. A investi-

gação de novas classes de medicamentos, como 

os neuromoduladores e os compostos que atu-

am em vias inflamatórias, também é promisso-

ra. A pesquisa contínua nesse campo é essencial 

para transformar o prognóstico da esquizofrenia 

e reduzir o impacto dessa doença na vida dos 

indivíduos e da sociedade. Os profissionais de 

saúde devem estar atualizados sobre os avanços 

científicos e trabalhar em conjunto com os pa-

cientes e suas famílias para oferecer a melhor 

qualidade de vida possível. 

A esquizofrenia é uma condição psiquiátri-

ca crônica, frequentemente afeta a funcionali-

dade social e a autonomia dos pacientes, além 

do grande estigma que esses indivíduos sofrem 

perante a sociedade, sendo assim, crucial imple-

mentar intervenções que melhorem essas limi-

tações e aprimorem a qualidade de vida dos pa-

cientes. 
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